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APRESENTAÇÃO 





Desenvolver  um  projeto  de  pesquisa  requer  o  esforço  de  criar  uma  relação com um tema ou objeto. A pesquisa ganha relevância desde o momento em que a temática está relacionada a um fenômeno que pode apresentar um breve retrato do contemporâneo. Os desafios e desigualdades sociais presentes no mundo moderno e,  principalmente,  em  nosso  país,  elencam  uma  série  de  discussões  sobre  os privilegiados e os excluídos. Dentre as muitas possibilidades de pesquisa, a opção de estudar a relação entre juventude e políticas públicas voltadas para o trabalho se apresenta  como  um  terreno  fértil  para  fomentar  hipóteses  e  argumentações  que venham  a  significar  acréscimos  ao  campo  da  Sociologia  da  Educação.  Pesquisar sobre a juventude vinculada ao mundo do trabalho na região da Grande Florianópolis parece permitir compreender uma das faces do espírito do tempo presente. Faremos uso do termo  mundo do trabalho, utilizado por Soares et. al. (2010), em oposição a mercado  de  trabalho,  por  considerarmos  aqui  a  inserção do  jovem  não apenas no mercado  de  trabalho  formalizado  –  embora  nosso  objeto  esteja  vinculado  a  essa condição –, mas em um contexto mais amplo, que não se restringe à execução de atividades com vínculo empregatício. 



Ambas as expressões irão compor o texto; no entanto, destacamos que seus significados são distintos. Ao relacionar as relações e competências para o trabalho de maneira ampliada, a expressão mundo do trabalho atende às transformações e novas  possibilidades  dos  futuros  vínculos  trabalhistas  que  repercutem  na informalidade. A expressão mercado de trabalho designará as relações específicas do cenário assalariado e do vínculo empregatício formal. 



A  pesquisa1 pretendeu  compreender  a  contradição  inerente  à  condição  do estudante-trabalhador  –  mais  especificamente,  o  jovem  trabalhador  em  regime  de contrato  especial  com  base  na  Lei  10.097/2000,  conhecida  como  a  Lei  da Aprendizagem.  As  contradições  intrínsecas  ao  objeto  se  apresentam  como  uma problemática que deve ser identificada e analisada, pois, se por um lado, a autonomia 1 A tese foi desenvolvida na linha de pesquisa Sociologia e História da Educação do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Santa Catarina. A pesquisa foi autorizada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CEPSH/UFSC) com Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) nº 01150818.7.0000. 0121. 
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adquirida  pelo  jovem  em  seu  meio  social  amplia  seu  campo  de  possibilidades  e possibilita a reorganização de seu projeto de vida, por outro, sua entrada antecipada no  mundo  adulto  acelera  a  reprodução  do  novo  modelo  capitalista,  que  tem  como base não mais a produção e, sim, o consumo. 



A  referida  Lei  visa  proporcionar  a  este  indivíduo  formação  profissional, inserção no mundo do trabalho e renda, ações que supostamente garantam ampliar sua autonomia. “A autonomia é de natureza ética: ela não repousa nem sobre um postulado  relativo  à  natureza  humana,  nem  sobre  um  cálculo  das  utilidades,  mas sobre  uma  relação  de  si  para  consigo”  (DUBET,  2014,  p.  114).  Os  ditames  da  lei estão  pautados  na  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho 2  -  CLT  (BRASIL,  2017), capítulo IV, e nos artigos de 60 a 69 do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (BRASIL, 2009). O jovem, durante sua jornada de trabalho, deve realizar “formação técnico-profissional  metódica”  dividida  em  duas  partes:  a  prática,  realizada  na empresa, e a teórica, ministrada por entidade qualificadora. 



Com  outras  palavras,  enquanto  a  “formação  profissional”  se  restringe  à capacitação  técnica  e  específica  de  determinada  profissão,  a  “formação técnico-profissional”, própria dos contratos de aprendizagem, é multidisciplinar, abrangendo não só aspectos práticos profissionalizantes como também lições de formação geral e de cidadania em seu sentido amplo. (NETO, 2009, p. 65) As  orientações  para  o  curso  de  qualificação  a  ser  realizado  seguem  as diretrizes  do  extinto  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego  (MTE),  hoje  na  forma  de Secretaria  do  Trabalho  integrando  o  Ministério  da  Economia,  especificadas  nas Portarias 723/20123 e 634/2018,4 bem como orientações estipuladas pelo Cadastro Brasileiro  de  Ocupações  (CBO)  e  também  pelo  Ministério  da  Educação  e  Cultura (MEC), que orienta sobre a carga horária teórica (DA CONCEIÇÃO, 2020b). 



O  tema  do  estudante-trabalhador  possui  relevância  quando  pensamos  sobre  as transformações nas relações de trabalho e nos meios de produção. O processo de industrialização  durante  muito  tempo  arregimentou  crianças  e  adolescentes  para realizarem atividades precárias, exaustivas, degradantes, insalubres e perigosas. Na 2 Na primeira versão da CLT de 1943, a aprendizagem profissional já estava contemplada, definindo que a contratação de aprendizes pode ser feita a partir dos 14 anos. A base para sua formulação se encontra no Decreto-Lei 4.841/1941. 

3 Disponível em: https://www.gov.br/produtividade-e-comercio-exterior/pt-br/assuntos/aprendizagem-profissional/arquivos/portaria-mte-723-2012-com-alteracoes.pdf. Acesso em: 16 de Dez. 2020. 

4 Disponível em: https://www.in.gov.br/materia/-

/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/36330392/do1-2018-08-10-portaria-n-634-de-9-de-agosto-de-2018-36330388. Acesso em: 27 de Abr. 2020. 
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Europa  moderna,  nortearam  as  reivindicações  em  prol  de  melhores  condições  a redução da jornada, restrições a determinadas atividades e o incentivo à educação formal. No Brasil, o tema passou a receber maior atenção nos anos 1910 e 1920, com a intensificação da chegada de imigrantes que compunham a força de trabalho5 nas primeiras  indústrias  brasileiras  e  que  mobilizaram  o  debate  à  medida  que  o  país desenvolvia  seus  setores  produtivos,  principalmente  com  a  diversificação  e consolidação das áreas agrícola, industrial, comercial e de prestação de serviços nas décadas de 1980 e 1990. 

Para compreender esse processo foi necessário observar o desenvolvimento da discussão sobre a erradicação do trabalho infantil, seus avanços e resistências, principalmente  nas  décadas  finais  do  século  XX,  além  da  internacionalização  da educação e das exigências da ampliação da formação para o trabalho. Isso implica na presença crescente de conteúdos relacionados ao mundo do trabalho no currículo escolar.  Esse  cenário  efervescente  orientou  a  pauta  de  políticas  públicas  para  a juventude, fomentando o debate a respeito da Lei da Aprendizagem e sua criação ou ampliação6 no ano 2000. 

Quando pensamos na criação da Lei da Aprendizagem (Lei 10.097/2000) e na base  que  impulsionou  sua  regulamentação,  precisamos  destacar  que  estamos falando  de  um  projeto  especificamente  brasileiro,  sem  qualquer  comparação  com modelos  estrangeiros.  Sua  origem  e  estrutura  remontam  à  Lei  4.481/1942, 7 que dispõe sobre a aprendizagem dos industriários  – obrigando indústrias a contratar e matricular jovens a partir dos 14 anos em curso de formação profissional pelo Serviço Nacional da Industrial (SENAI) – e se estende para o comércio quatro anos depois, com o Decreto-Lei 9.576/1946.8 A lei da Aprendizagem regulamentada no ano 2000 

“revela a concepção de sociedade preocupada em apoiar um determinado segmento etário  no  mercado  de  trabalho,  especificamente  quando  este  se  encontra desfavorável” (POCHMANN, 2000, p. 63). 



5  “Força  de  trabalho  é  a  capacidade  humana  para  trabalhar  sobre  a  natureza  com  o  uso  de instrumentos  para  produzir  coisas  para  a  satisfação  de  necessidades  e  para  reprodução  da  vida” 

(WILLIS, 1991, p. 12). 

6 A primeira versão da lei foi instituída no Decreto-Lei 4.481/1942, que orientava as ações para o setor industrial  conveniado  ao  Serviço  Nacional  da  Indústria  (SENAI)  e  também  foi  aplicado  ao  setor  do comércio conveniado ao Serviço Nacional do Comércio (SENAC) por meio do Decreto-Lei 9.576/1046. 

7 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1937-1946/Del4481.htm. Acesso em: 12 de Dez. 2020. 

8   Disponível 

em:  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1937-1946/Del9576.htm#art1i. 

Acesso em: 12 de Dez. 2020. 
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A  aprendizagem  de  jovens,  neste  cenário,  surge  como  uma  elaboração brasileira  na  busca  pela  erradicação  do  trabalho  infantil  e  incentivo  à  qualificação profissional – uma luta que contou com ações públicas que articulavam juventude, trabalho,  renda  e  escolarização,  buscando  contemplar  os  direitos  e  a  proteção integral dos jovens (CORROCHANO & ABRAMO, 2016). Podemos identificar um tripé de  reivindicações  associadas  ao  trabalho  infantil,  constituído  centralmente  pela necessidade de escolarização, jornada de trabalho adequada e melhores condições laborais.  A  inclusão  da  capacitação  profissional  concomitante,  que  é  parte  da remuneração do jovem e de sua jornada de trabalho, configura um ponto de destaque e se caracteriza como um diferencial da Lei. 



A  aprendizagem,  nesta  ótica,  parece  ser  um  dispositivo  capaz  de  promover mudanças significativas na trajetória de vida dos jovens, uma vez que o contato com o  mercado  de  trabalho  e  as  experiências  daí  provenientes  podem  ensejar  novos campos  de  possibilidades 9  (VELHO,  2003).  Em  suma,  a  aquisição  dos  capitais cultural, social e econômico por parte do jovem favorece o acesso a conhecimentos que  ampliam  suas  oportunidades  de  futuro,  podendo  reorientar  ou  construir  novos projetos  pessoais  a  partir  das  experiências  na  empresa  contratante  –  experiência necessária para a vida em um mundo globalizado com relações flexíveis e precárias no mundo do trabalho. Por essa razão, “a autonomia passa a ser uma condição de sobrevivência  para  os  indivíduos  na  sociedade  pós-tradicional”  (SOARES,  1998). 





O  objetivo  da  pesquisa  é  analisar  a  implantação  e  implicações  da  Lei 10.097/2000  (Lei  da  Aprendizagem)  na  região  da  Grande  Florianópolis/SC, identificando como essa possibilidade de inserção profissional afeta a aquisição da autonomia dos jovens aprendizes. Meu propósito é compreender como o processo de aprendizagem de uma profissão promove mudanças na construção dos projetos de  orientação  escolar  e  de  inserção  profissional  e  de  vida  (BOUTINET,  2002).  De forma mais pontual, pretendo investigar como o trabalho, a qualificação profissional 9 Gilberto Velho avalia o projeto como uma conduta organizada para atingir finalidades específicas. O 

projeto  pode  ser  coletivo  ou  pessoal.  No  caso  do  projeto  coletivo,  ele  não  é  vivido  de  maneira homogênea  pelos  indivíduos  envolvidos,  pois  as  diferenças  de  interpretação  relacionadas  às  suas particularidades de status, trajetórias, gênero e geração impactam diretamente na experiência de cada um.  O  campo  de  possibilidades  no  que  lhe  concerne  é  a  dimensão  sociocultural,  espaço  para formulação e implementação dos projetos (VELHO, 2003, p. 40 e 41). A Lei da Aprendizagem está sendo analisada como oportunidade para entrada em uma nova dimensão sociocultural – o ambiente empresarial, um novo espaço em que supostamente o projeto do jovem pode ser reformulado para a transformação de sua trajetória e biografia. 
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e a escolarização transformam o indivíduo e seu campo de possibilidades (VELHO, 2003) no interior de um cenário sócio-histórico de mudanças e transformações nas relações laborais. A pesquisa abrange a educação, o trabalho e as políticas públicas voltadas para a juventude que articulam escolarização, formação profissional e renda. 



Ao mapear os jovens inseridos em programas de aprendizagem, pode-se tanto atestar como refutar a hipótese de que a lei amplia seu campo de possibilidades ou proporciona  mudanças  e  transformações  sociais  para  um  grupo  populacional identificado como protagonista de suas ações no século XXI. A pergunta norteadora dessa  pesquisa  é  a  seguinte:  como  a  Lei  da  Aprendizagem,  uma  política  pública voltada  para  juventude,  tem  contribuído  para  mudanças  de  perspectivas  sociais, econômicas  e  mesmo  culturais  dos  jovens  aprendizes?  Em  outras  palavras,  a socialização  profissional  desenvolvida  por  meio  da  Lei  de  Aprendizagem  (Lei 10.097/2000) de fato promove transformações na autonomia do jovem? 



Ao  referir-nos  ao  processo  de  socialização  profissional  do  jovem  aprendiz, devemos destacar o que Richard Sennett (2012) e Ricardo Antunes (2005), a partir de diferentes pontos de vista, apontam como uma nova “pedagogia do trabalho”. A ética “do” ou “para” o trabalho parece não ser suficiente para formação do trabalhador, logo,  se  faz  necessária  uma  pedagogia  do  trabalho,  que  no  caso  da  lei  do  jovem aprendiz  significa  uma  ética  pelo  trabalho  que  se  coaduna  com  o  processo  de 

“juvenilização  do  trabalho”.  Neste  caso,  estendemos  o  conceito  de  juvenilização (GROPPO,  2000;  GROPPO,  2017)  ao  mundo  do  trabalho,  ou  melhor,  identifica-se uma  transformação  no  perfil  profissional  que  está  diretamente  relacionada  às características  do  comportamento  da  juventude.  Desse  modo,  certas  habilidades reconhecidas  em  determinadas  posturas  do  jovem  passam  a  ser  encaradas  como competências que o profissional do novo século  deve portar ou nas quais deve se projetar. “A aprendizagem representa o processo ou o meio pelo qual se adquire a competência,  enquanto  a  competência  representa  uma  manifestação  do  que  o indivíduo aprendeu” (BEGE, 2010, p. 36). 



O modelo hiperflexível das novas relações de trabalho requer um profissional com  competências  e  características  potenciais  expressas  em  atitudes  e comportamentos que muitas vezes não estão restritos a certificações. “A formação que se institui nesse processo é a formação para a nova ética do trabalho: instável, ilegível, sem rotina e que se reengenha cada vez mais rapidamente” (HASHIZUME, 2017, p. 233). Por apresentar maior “plasticidade”, o jovem estaria mais propenso a 
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adaptar-se a  esse  ambiente  dinâmico,  repleto  de  inovações  tecnológicas  e  de  alta competitividade. Características como maior disposição, desprendimento, agilidade, rápido  raciocínio,  criatividade,  vontade  de  correr  riscos,  liberdade,  capacidade  de investir  em  novos  projetos,  entre  outras  tidas  como  pertencentes  ao  extrato  da juventude,  são  exaltadas  como  adequadas  a  uma  produtividade  mais  eficiente  e passam  a  ser  exigidas  pelo  empreendedorismo,  que  deixa  de  significar  projeto  e passa  a  constituir  uma  agência  agregadora  de  comportamentos  profissionais (NARCISO, 2017). 

Somos  todos  empreendedores,  ou  melhor,  todos  aprendemos  a  ser empreendedores.  Apenas  pelo  jogo  do  mercado  nós  nos  educamos  a  nos governar como empreendedores. Isso significa também que, se o mercado é visto  como  um  livre  espaço  para  os  empreendedores,  todas  as  relações humanas podem ser afetadas por essa dimensão empresarial constitutiva do humano. (DARDOT & LAVAL, 2016, p. 146) 





A  facilidade  para  aprender  e  incorporar  a  cultura  da  empresa  é vantajosa para os empregadores que desejam encontrar trabalhadores promissores. 

As  novas  relações  de  trabalho  ampliaram  o  interesse  na  plasticidade  do  jovem, favorecendo a antecipação do processo de (auto)exploração. Isto é, cada vez mais cedo o trabalhador aprende, através de uma pedagogia “do” e “para” o trabalho, a necessidade  de  investir  em  si  mesmo  para  poder  garantir  um  alto  grau  de empregabilidade,10 o que significa a necessidade de criar outra relação com o saber, agora por meio da ética do trabalho (DA CONCEIÇÃO, 2020a). 

A proposta da tese perpassa as experiências do pesquisador ao observar uma parte  do  percurso  dos  jovens  no  ambiente  de  trabalho  formal,  definida  como observação participante.  Na vida de grande parte dos jovens, o fato de começar a trabalhar exige grande empenho no ajuste dos horários pessoais, no aprendizado de regras e códigos de sociabilidade, na postura corporal, na linguagem e até mesmo nos cuidados com a higiene pessoal. “A socialização secundária exige a aquisição de vocabulários específicos de funções, o que significa em primeiro lugar a interiorização 10 “Esta  palavra  de  origem  inglesa  representa  um  serviço  prestado  por  especialistas  em  recursos humanos às empresas, objetivando melhor encaminhar o processo de dispensas de profissionais de nível  superior,  ou  seja,  aqueles  que  ocupavam  cargos  executivos.  Contudo,  também  passou  a contribuir no assessoramento desses profissionais demitidos de forma a facilitar a sua recolocação em outros locais de trabalho. Embora esse conceito tenha como origem os profissionais de maior nível de qualificação, passou a ser largamente utilizado ao se fazer referências às parcelas da população com menor nível de escolarização e com menor poder de disputa por uma vaga no mercado de trabalho. 

No sentido mais comum, empregabilidade tem sido compreendida como a capacidade de o indivíduo manter-se ou reinserir-se no mercado de trabalho, denotando a necessidade de o mesmo agrupar um conjunto de ingredientes que o torne capaz de competir com todos aqueles que disputam e lutam por um emprego” (OLIVEIRA, 2008, p. 198). 
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de campos semânticos que estruturam interpretações e condutas de rotina em uma área institucional” (BERGER & LUCKMANN, 2003, p. 185). 

Faz-se necessário refletir sobre a inserção de jovens aprendizes no mercado de trabalho – sua primeira experiência profissional e as agruras em perseverar num itinerário  formativo  que  culmine  com  a  aquisição  de  características  profissionais. 

Pode parecer que a socialização seja um processo simples, mas, muito pelo contrário, é um processo de aculturação em que os não adaptados são simplesmente excluídos. 

Os  conceitos  de  “socialização  profissional”  e  de  “mérito”  são  acionados  para  o desenvolvimento  dos  argumentos  que  envolvem  a  experiência  do  aprendiz  e  a construção  de  um  eu  profissional  que  deve  possuir  autonomia  (DA  CONCEIÇÃO, 2020a). Portanto, busca-se analisar a influência do discurso do mérito pessoal que parece  favorecer  o  processo  de  socialização  profissional,  referendando  a  crença numa  futura  contratação  ou  numa  possível  maior  empregabilidade.  Desse  modo, corroboro com a hipótese de Pais (2001), que identifica o desejo de mobilidade social baseado na crença na profecia da escolarização e da profissionalização como únicas responsáveis pelo êxito futuro. A inserção do jovem11 no mercado de trabalho está carregada de contradições: 

•  (1)  A  legislação  assegura  aos  jovens  condições  adequadas  de  trabalho, evitando  a  precarização  e  o  envolvimento  com  atividades  degradantes.  Por outro  lado,  acelera  sua  entrada  em  um  processo  de  seleção  extremamente predatório e excludente. 

•  (2)  A  lei  oportuniza  experiência  profissional  e  formação,  mas  com  baixa remuneração, de maneira que facilmente o jovem se torna mão de obra (força de trabalho) barata. 

•  (3) O exercício de uma atividade profissional permite ao jovem ser reconhecido socialmente  como  sujeito  produtivo,  além  de  possibilitar  o  acesso  a  bens  e serviços. No entanto, torna-se o mais novo membro da sociedade de consumo, e devido à baixa remuneração é incentivado a viver uma vida a crédito, o que leva ao endividamento precoce. 



11 A palavra  jovem figura  no texto com significação  genérica. No entanto, não pretendo excluir na análise questões interseccionais tais como raça, gênero e mesmo recortes etários: a diferenciação geracional entre menores e maiores de 18 anos tem implicações na condição de trabalhador a partir das  limitações  no  desempenho  de  determinadas  atividades,  como  determinam  as  diretrizes  do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/1990). 
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•  (4) Na condição de assalariado, o jovem adquire status de trabalhador, mas sua  condição  de  aprendiz  serve  como  um  marcador  social,  indicando  sua posição inferior na hierarquia empresarial. 

•  (5)  A  aprendizagem  procura  respeitar  o  desenvolvimento  físico,  moral  e psicológico  do  jovem  estipulando  limites  para  realização  das  atividades laborais, porém não impede a antecipação do processo de adultização. 

•  (6) O processo incentiva a escolarização até a conclusão do Ensino Médio, estipulando  a  frequência  escolar  como  obrigatória,  mas  ao  incentivar  a concomitância  entre  estudo  e  trabalho,  boa  parte  do  tempo  fora  da  escola acaba  sendo  utilizado  na  jornada  laboral  e  no  deslocamento  entre  casa-trabalho-escola. 





Os dilemas vivenciados durante o itinerário formativo do jovem aprendiz serão apresentados  e  debatidos  com  mais  profundidade  no  desenvolvimento  do  texto.  A importância da investigação sobre os impactos da Lei da Aprendizagem advém do fato  de que  as  contradições  inerentes  à  sua  dinâmica  afetam diretamente  o  jovem aprendiz em seu momento de maior transformação pessoal – posterior à infância e anterior à vida adulta. Esses dilemas serão investigados no processo de socialização profissional dos jovens. 



Os  dados  foram  produzidos  a  partir  das  discussões  presentes  no  Fórum  de Aprendizagem Catarinense e da aplicação de 669 questionários preenchidos pelos jovens aprendizes vinculados a entidades qualificadoras na grande Florianópolis que aceitaram participar da pesquisa (num total de 11 entidades). Esta pesquisa adota uma postura crítica sobre o fenômeno acima descrito e considera ser fundamental escutar  o  que  aprendizes  e  outros  agentes  têm  a  dizer  sobre  a  socialização profissional ofertada por meio da Lei da Aprendizagem. 



Como reflexão inicial sobre os interesses e algumas das transformações sobre a relação do jovem com o trabalho formal, é revelador o dado de que 544 (81,3%) dos entrevistados indicaram ser aquela a sua primeira experiência profissional formal, enquanto os outros 125 (18.7%) disseram que já passaram por outras experiências. 

O  primeiro  registro na  carteira  de  trabalhado  ocorreu para  17% dos  jovens aos  14 

anos, para 24% aos 15, para 22,5% aos 16, para 18,8% aos 17, para 10,3% aos 18, para 5,5% aos 19, para 1,5% aos 20 e para 0,4% aos 22 anos. Outro número que fornece  uma  importante  contextualização  à  pesquisa  diz  respeito  à  idade  que  os 
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jovens indicaram como de iniciação no mundo do trabalho, seja ele formal ou informal: 351 (52,5%) dos respondentes apontaram nunca ter trabalhado antes, 25,3% dizem ter se iniciado no mundo do trabalho entre os 14 e os 16 anos, 9,1% entre 17 e 18 

anos  e  1,3%  após  os  19  anos.  Chama  a  atenção,  no  entanto,  os  11,8%  que responderam ter a primeira experiência de trabalho antes dos 14 anos, uma condição não permitida por lei e que se caracteriza como trabalho infantil. 



Os  números  apresentados  permitem  perceber  a  importância  do  tema  e  a relevância de sua discussão. A Lei da Aprendizagem completou no ano de 2020 seus 20  anos  de  exercício  e  representa  uma  conquista  quando  falamos  de  políticas públicas para a juventude ligadas ao trabalho e geração de renda; no entanto, ainda não  ganhou  a  simpatia  plena  do  empresariado  e  de  muitos  cidadãos,  incluindo  os jovens, que a desconhecem. O Boletim12 da Aprendizagem Profissional de janeiro a julho de 2018, divulgado pelo então Ministério do Trabalho,13 revela que, em Santa Catarina, de potenciais 51.091 vagas de jovem aprendiz, houve contratação efetiva de apenas  16.643,  o que  representa  32,58%  das  possíveis  contratações,  segundo dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) captados em abril de 2018. 

Os  estados  em  situação  melhor  na  época  são  Roraima,  com  37,79%  (potencial 1.122/contratados 424) e Paraíba, com 34.20% (potencial 8.936/contratados 3.056). 

Os  números  catarinenses  se  mostram  acima  da  média  nacional  de  23,87%  de contratações  efetivas.  Se  em  Santa  Catarina  apenas  um  terço  das  vagas  estão preenchidas, ao nível nacional observamos que o desempenho é ainda pior, caindo para um quarto, isto é, apenas uma de cada quatro vagas possíveis para contratação de  jovens  na  modalidade  de  aprendiz  estava  preenchida,  caracterizando  uma subutilização 14  da  Lei.  Esta  constatação  elucida  a  necessidade  de  maior entendimento  sobre  a  Lei,  seus  impactos  e  implicações  na  vida  dos  jovens  e  na sociedade contemporânea. A produção de conhecimento e sua posterior socialização favorecem  o  debate  e  a  conscientização  dessa  política  pública  para  juventude. 



Percebemos a importância desse grupo populacional ao observar os números 12 Disponível  em:  https://www.gov.br/trabalho/pt-br/assuntos/trabalhador/aprendizagem-profissional. 

Acesso em: 12 de Dez. 2020. 

13 Em 1 de janeiro de 2019, o governo Bolsonaro, cumprindo a promessa de campanha de redução do  número  de  ministérios,  optou  por  extinguir  o  Ministério  do Trabalho,  tornando-o  uma  secretaria especial do Ministério da Economia. 

14 Aprendizagem profissional é subutilizada no Brasil, afirmam especialistas. Fonte: Agência Senado. 

Disponível  em:  https://www12.senado.leg.br/noticias/especiais/especial-cidadania/aprendizagem-e-subutilizada-no-brasil-afirmam-especialistas?utm_medium=share-button&utm_source=whatsapp. 

Acesso em: 12 de Dez. 2020. 
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estaduais do último Censo Nacional realizado em 2010.15 A população catarinense era de 6.248.436 e os jovens entre 15 e 24 anos representavam 17.8% desse total (1.110.844), assim divididos: 9% de homens (563.493) e 8,8% de mulheres (547.351). 

Lembramos que a estimativa populacional realizada pelo IBGE16 em 2020 indica uma população com 16,06% de aumento nos últimos 10 anos, chegando a 7.252.502 de habitantes.  O  aumento  da  população  também  se  faz  perceber  no  contingente  de jovens que atualmente estão na idade de jovens aprendizes. O potencial de vagas para  jovem  aprendiz  no  estado  de  SC  não  resolve  o  problema  de  emprego  desse grande  contingente,  mas  não  deixa  de  ser  indignante  o  fato de que  boa  parte das vagas permanece ociosa e subutilizada, dificultando ainda mais o acesso ao mundo do trabalho à população jovem. 



Também [é importante] assinalar um ponto de estrangulamento que limita a qualificação  profissional  do  jovem:  a  desproporção  entre  a  demanda (número de jovens que desejam ou estão em fase de poder qualificar-se) e a oferta de entidades públicas e particulares que lhes deem a oportunidade de  formação  profissional,  oferta  que  seja  acessível  à  camada  social  e economicamente mais carente. (OLIVEIRA, 2009b) 





A  escolha  por  jovens  na  região  da  Grande  Florianópolis/SC  é  passível  de críticas  ao  se  limitar  a  um  estudo  restrito  de  caso,  mas  segundo  Lassance  (2005) podemos  dizer  que  as  observações  se  aplicam  e  se  comparam  às  condições  ou situações de jovens de outras regiões do país. 

Neste panorama,  o jovem  é uma categoria eminentemente nacional.  Seus contrastes regionais são extremamente tênues. As dinâmicas demográficas e  alguns  aspectos  socioeconômicos  centrais  demonstram  grande proximidade  e  sugerem  uma  identidade  de  problemas  e  contingências  em torno de um jovem que é brasileiro, antes de ser nordestino, nortista, sulista. 

Enfim, tudo indica que se trata de um personagem eminentemente nacional (LASSANCE, 2005, 79) 



Fica claro que podemos falar, sem sombra de dúvida, da existência de um jovem brasileiro. Não se suponha daí que eles sejam iguais em todo o país, pois é notório o quanto há matizes em seu perfil e sua condição, por mais que eles sejam aproximados. (LASSANCE 2005, p. 84) 





O  texto  é  composto  por  esta  apresentação  e  mais  seis  capítulos,  com abordagens  específicas  para  composição  do  todo,  que  possui  a  pretensão  de responder  aos  questionamentos  acima  propostos  pelo  pesquisador.  No  primeiro 15 Distribuição da população por sexo, segundo os grupos de idade Santa Catarina 2010. Disponível em:  https://censo2010.ibge.gov.br/sinopse/webservice/frm_piramide.php?codigo=42. Acesso  em:  30 

de Abr. 2021. 

16 SC  tem  7,2  milhões  de  habitantes,  estima  IBGE.  Disponível  em:  https://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2020/08/27/sc-tem-72-milhoes-de-habitantes-estima-ibge.ghtml.  Acesso  em:  30  de Abr. 2021. 
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capítulo, apresento os principais componentes históricos e sociais que permitiram a regulamentação da Lei da Aprendizagem, os motivos e incentivos para sua criação. 

O capítulo dois traz a relação do pesquisador com o campo, desde a escolha do tema até  os  meandros  metodológicos  na  construção  do  objeto.  O  terceiro  procura evidenciar  parte  do  debate  sobre  juventude  e  políticas  públicas  que  envolvam trabalho,  renda  e  escolarização.  O  capítulo  quatro  apresenta  os  dados  produzidos por  meio  do  questionário  preenchido  pelos  jovens  aprendizes  e  suas  primeiras observações. No quinto capítulo, os dilemas presentes na Lei da Aprendizagem serão confrontados 

com 

as 

informações 

produzidas 

nos 

questionários 

para 

contextualização  das  implicações  na  vivência  dos  aprendizes  vinculados  às entidades qualificadoras e empresas da Grande Florianópolis. O capítulo final procura sistematizar as observações e resultados obtidos com o estudo proposto e apresenta as considerações finais do pesquisador. 
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 Ei Mundo Jovem 

 Ei Mundo Jovem, Ei Mundo Jovem 

 O futuro é de vocês 

 Ei Mundo Jovem 

 Ei Mundo Jovem, Ei Mundo Jovem 

 Vocês sabem viver 

 Ei Mundo Jovem 

 Ei Mundo Jovem, Ei Mundo Jovem 

 Livre pra viver 

  

 Como pode o homem viver e esquecer o futuro?  

 Sabe que ele planta hoje amanhã os jovens que colherão os frutos Visam o poder, fama, lucro, dinheiro sujo. É inútil.  

 Sabedoria é bem melhor do que isso tudo. É o nosso estudo.  

 Pra gente mudar o mundo é só estar junto. Não é pedir muito.  

 Basta ceder um pouco, respeitar o outro, amarem todos, ser justo.  

 Na lembrança a infância, inocência de criança é a esperança.  

 É tempo de mudança, confiança.  

  

 Ei Mundo Jovem...  

  

 Homem de pouca fé reclamam daquilo, disso 

 Se sentem sozinhos mas nunca evitam fazer inimigos 

 Dê exemplo aos seus filhos, a vida é como é.  

 Ensine-os não enfrentar e sim desviar dos conflitos.  

 Todos tem dentro de si um pouco de herói, um pouco de covarde Pra se desculpar enfim, é preciso ter muita coragem 

 Nunca é tarde 

 Quem tem atitude e força de vontade faz sua parte 

 Não é um covarde 

  

 Ei Mundo Jovem,  

 Ei Mundo Jovem, Ei Mundo Jovem 

 O futuro é de vocês 

 Ei Mundo Jovem 

 Ei Mundo Jovem, Ei Mundo Jovem 

 Livre pra viver 

  

 Mundo Jovem 

  

 Quem não quer viver a liberdade de um jovem?  

 Quem não quer viver sem preocupar-se com a morte?  

 Então não ignore 

 O mundo chora quando chove 

 só você não vê 

 E insiste em perder sua juventude 

 Está dentro de você sua virtude é poder escolher 

 Então mude pelo o bem, não seja rude 

 Mude pelo bem 

 Mude 

  

 Ei mundo jovem...  

 Mundo Jovem 

 Livre pra viver… 



Música: Mundo Jovem - Negra Li 

Composição: Negra Li / Paul Ralphes. 
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1 O TRABALHO E A JUVENTUDE, O 

APRENDIZADO DE UMA LEI 







Dois  conceitos  que  ganharam  notoriedade  na  sociedade  moderna em  razão das implicações e potenciais em disputa são o trabalho e a juventude. No processo de  mundialização  e  no  desenvolvimento  da  sociedade  moderna,  o  trabalho  está relacionado à  produtividade  e à  divisão  social  das  atividades profissionais.  Ter um vínculo  laboral  pode  significar  remuneração  ou  não;  seu  sentido  passou  por transformações e recebeu adjetivações diversas, entre elas, a de ser dignificante. Na sociedade  em  que  o  rendimento  norteia  as  ações  e  a  própria  ética  do  trabalho,  é necessário  realizar  alguma atividade  laboral para  ser,  inclusive,  reconhecido  como sujeito. “O trabalho não apenas ainda está na ordem do dia, como se destaca com relação a outros aspectos tidos como reveladores de interesses tipicamente juvenis” 

(GUIMARÃES, 2005, p. 150). 



O  conceito  de  juventude,  no  que  lhe  concerne,  também  passou  por transformações em seu sentido e em sua delimitação como fase transitória da vida infantil  para  a  vida  adulta.  No  Brasil  contemporâneo,  a  idade  identificada  como pertencente  à  juventude  é  em  alguns  casos  reconhecida  como  a  fase  posterior  à adolescência,  definida  dos  19  aos  29  anos.  O  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e Estatística (IBGE) considera jovens os indivíduos dos 14 aos 24 anos. O Artigo II da Lei 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA) indica que se considera criança a pessoa até 12 anos incompletos e adolescente a pessoa entre 12 e 18 anos. 

O Artigo I da Lei 12.852/2013 (Estatuto da Juventude) define como jovem a pessoa entre  15  e  29  anos.  Groppo  (2000)  prefere  definir  juventude  como  uma  categoria social, pois não se pode delimitá-la apenas com base na classe ou na faixa etária. A autora  ainda  faz  referência  às  percepções  da  área  médica  sobre  o  período  de transformação corporal ligada à puberdade, às concepções da psicologia  sobre as transformações de personalidade e à sociologia, que observa o interstício entre as funções sociais da vida infantil e da vida adulta. 

A Juventude é uma categoria social que passa a se constituir e ter o sentido atual  com  a  modernidade.  Desse  modo,  salientamos  que  as  percepções correntes  sobre  essa  categoria  são  necessariamente  social,  cultural  e historicamente  determinadas.  Isso  implica  reconhecer  que,  mesmo  que  já houvesse  jovens  nos  períodos  históricos  anteriores,  os  significados,  as características  e  os  papéis  sociais  atribuídos  a  esse  grupo  social  eram 
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bastante  diversos  daqueles  que  se  passou  a  atribuir  a  ele  recentemente. 

(WEISHEIMER, 2013, p. 16) 





Durante  as  primeiras  décadas  dos  anos  1900,  a  Sociologia  da  Juventude dedicou  atenção  ao  tema  procurando  compreender  ou  conceituar  essa  categoria social;  os  estudos  remontam  a  uma  questão  de  geração,  às  noções  de  moratória social, faixa etária e transição de vida (WEISHEIMER, 2013; GROPPO, 2000, 2017; GUIMARÃES, 2005). A partir do sociólogo Bourdieu (2003), somos lembrados de que a juventude é construída socialmente; ele exemplifica dizendo que, em si mesma, ela não passa de uma palavra. 



Note-se  que  não  há  um  consenso  sobre  o  que  é  a  juventude  a  partir meramente  da  delimitação  etária,  principalmente  quando  consideramos  uma sociedade em que a estimativa de vida aumenta e os novos arranjos sociais implicam uma  demora  por  parte  do  jovem  em  deixar  a  casa  dos  pais,  em  assumir  as responsabilidades  pessoais  e  adquirir  independência  financeira  e  emocional,  fator que  está  na  contramão  da  outrora  emergente  sociedade  industrial,  pois  acusa  um retardo na entrada no mundo adulto. 

O  padrão  cultural  dominante  é  tratar  a  juventude  como  uma  etapa  de transição  para  vida  adulta,  cujos  comportamentos  esperados  seriam  estar na  escola,  ter  uma  inserção  inicial  instável  no  mercado  de  trabalho  e,  em seguida,  buscar  por  uma  inserção  mais  estável,  constituindo,  por  fim,  sua própria família. (SOARES et al., 2010, p. 12) 





Ao  descrever  essas  duas  expressões,  trabalho  e  juventude,  apresento  um estudo que pretende discutir a entrada dos jovens no mundo adulto, considerando o mundo  do  trabalho  como  relacionado  a  uma  condição  de  maturidade.  Os participantes  da  pesquisa,  com  idade  entre  14  e  24  anos,  considerados adolescentes/jovens podem ser contratados pela Lei da Aprendizagem na condição de  aprendiz  (jovem  aprendiz),  tendo  seus  direitos  trabalhistas  assegurados.  Com essa inserção no mercado de trabalho, os jovens iniciam um processo de socialização profissional, com possíveis implicações em sua carreira futura, e que tende a impactar ou não em sua mobilidade social. 



A  investigação  está  inserida  no  campo  dos  estudos  interdisciplinares, precisamente voltada para a área de concentração no Programa de Pós-Graduação em  Educação,  na  linha  de  pesquisa  Sociologia  e  História  da  Educação.  O  texto apresenta  a  Lei  do  Jovem  Aprendiz  (Lei  10.097/2000)  como  alternativa  para erradicação  do  trabalho  infanto-juvenil.  O  interesse  passa  por  observar  seus desdobramentos e transformações na sociedade, uma vez que a lei configura uma 
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política pública voltada para juventude ligada ao trabalho e à geração de renda, que oportuniza  a  qualificação  profissional  e  mantenha  seu  foco  no  incentivo  à escolarização. 



Este capítulo procura apresentar, com base em estudo bibliográfico de fontes primárias  (leis,  decretos,  portarias  e  normativas)  e  secundárias  (OLIVEIRA,  1994, 2009a;  POCHMANN,  2000;  DREXEL,  1989,  CORRÊA,  2011),  os  avanços  na implementação  da  Lei  da  Aprendizagem,  com  destaque  ao  seu  diferencial  na formação  profissional  concomitante  e  remunerada.  A  construção  da  Lei  da Aprendizagem  traz  a  formação  profissional  concomitante  como  um  avanço  ou acréscimo  às  pautas  que  sempre  estiveram  norteadas  majoritariamente  pela definição da idade, das condições de trabalho (O que fazer? Como fazer? Onde fazer? 
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